
concurso público

006. Prova Objetiva

médico perito

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

28.01.2018 | tarde

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de números 01 e 02.

A destruição da humanidade por uma guerra nuclear está 
prestes a ser detonada por uma “pirraça impulsiva”, alertou nes-
te domingo [10.12.2017] a Campanha Internacional para Abolir 
Armas Nucleares (Ican), vencedora do Nobel da Paz deste ano.

“Será o fim das armas nucleares ou será o nosso fim?”, 
afirmou a líder da Ican, Beatrice Fihn, em discurso ao receber 
o prêmio, em Oslo, na Noruega.

Também discursou em Oslo Setsuko Thurlow, 85, sobre-
vivente do ataque atômico de Hiroshima, em 1945 no Japão, 
durante a Segunda Guerra Mundial. Hoje ela é ativista da Ican.

Ela foi resgatada dos escombros de um prédio a 1,8 km 
do epicentro da bomba. A maioria de seus colegas morreu 
queimada viva.

(Mundo. Folha de S.Paulo, 10.12.2017. Adaptado)

01.	No contexto da premiação, a presença de Setsuko  
Thurlow justifica

(A)	 o ativismo a favor do armamento nuclear, uma vez 
que um país não deve ficar desprotegido de seus 
principais inimigos.

(B)	 o apoio à Campanha Internacional para Abolir Armas 
Nucleares, cuja atenção se volta para os sobreviven-
tes da Segunda Guerra.

(C)	 a preocupação das pessoas com a possibilidade de 
um conflito nuclear, cuja consequência pode ser o 
fim da humanidade.

(D)	 a certeza da humanidade de que, em determinados 
momentos históricos, a destruição serve para cons-
cientização acerca do poder.

(E)	 o desconhecimento por grande parte da população 
mundial em relação à vida em Hiroshima após o  
ataque atômico de 1945.

02.	Em conformidade com a norma-padrão, o primeiro pará-
grafo pode ser finalizado com a frase:

(A)	 Não foram citado nomes, mas EUA e Coreia do Nor-
te têm trocado ameaças devido à testes nucleares 
do país asiático.

(B)	 Embora não tenham citado-se nomes, é sabido que 
EUA e Coreia do Norte vem trocando ameaças devi-
do os testes nucleares do país asiático.

(C)	 Não foi citado nomes, mas EUA e Coreia do Norte 
vem   trocado ameaças  devido os testes nucleares 
do país asiático.

(D)	 Embora não tenham-se citados nomes, sabe-se que 
EUA e Coreia do Norte tem  trocado ameaças devido 
a testes nucleares do país asiático.

(E)	 Não foram citados nomes, mas EUA e Coreia do 
Norte vêm trocando ameaças devido aos testes nu-
cleares do país asiático.

Leia o texto para responder às questões de números 03 a 05.

Ensino com diretriz

Está quase pronto o documento que definirá o padrão 
nacional para o que crianças e jovens devem aprender até o 
9o ano do ensino fundamental. Trata-se da quarta versão da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

Caso aprovada até janeiro, a diretriz deve começar a ser 
implementada nos próximos dois anos.

A BNCC define conteúdos a serem estudados e com-
petências e habilidades que os alunos devem demonstrar a 
cada passo da vida escolar. Soa como obviedade, mas não 
existe norma válida em todo o país que estabeleça de modo 
preciso a progressão do ensino e o que se deve esperar 
como resultado.

Note-se ainda que a base curricular não especifica como 
alcançar seus objetivos – isso será papel dos currículos a se-
rem elaborados por estados e municípios, que podem fazer 
acréscimos conforme necessidades regionais.

A existência de um padrão pode permitir a correção de 
desigualdades do aprendizado e avaliações melhores. A par-
tir de um limiar mediano de clareza, inteligência pedagógica 
e pragmatismo, qualquer modelo é melhor do que nenhum. 
Nesse aspecto, a nova versão da BNCC está perto de mere-
cer nota de aprovação.

O programa ainda se mostra extenso em demasia, não 
muito diferente do que se viu nas escolas das últimas déca-
das, quando raramente foi cumprido. O excesso de assuntos 
dificulta abordagens mais aprofundadas e criativas.

A BNCC lembra a Constituição de 1988. Detalhista, arro-
jada e generosa, mas de difícil aplicação imediata e integral. 
É indiscutível, de todo modo, a urgência de pôr em prática 
esse plano que pode oferecer educação decente e igualitária 
às crianças.

(Editorial. Folha de S.Paulo, 10.12.2017. Adaptado)

03.	No editorial, fica claro que

(A)	 a aprovação da BNCC é importante, considerando-
-se que não existe, em nível nacional, norma válida 
que define a progressão do ensino e os resultados 
que dele devem ser esperados.

(B)	 o papel da BNCC a ser aprovada é questionável, 
uma vez que a ação maior ficará com estados e mu-
nicípios na elaboração de seus currículos.

(C)	 a organização da BNCC corresponde a um progra-
ma cuja extensão permitirá sua execução, garantin-
do abordagens mais aprofundadas e criativas.

(D)	 a validade da BNCC é relevante, considerando-se 
que se trata de um documento que não especifica 
como alcançar os objetivos em relação à progressão 
de ensino.

(E)	 o impacto da BNCC será a longo prazo, consideran-
do-se que ela trata de questão educacional sobeja-
mente discutida, cuja aplicação educacional não é 
de caráter de urgência.
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Política de Saúde

06.	Todo cidadão tem direito à saúde e, segundo a Consti
tuição Federal, esse  direito deve ser garantido

(A)	 pelos municípios.

(B)	 pelos órgãos do Sistema Único de Saúde – SUS.

(C)	 pelos serviços públicos de saúde e, complementar-
mente, pelos serviços privados.

(D)	 pelos serviços públicos de saúde e, suplementar-
mente, pelos serviços privados.

(E)	 pelo Estado.

07.	No município de São José dos Campos, segundo sua Lei 
Orgânica, o direito à saúde implica, dentre outros, os se-
guintes direitos fundamentais:

(A)	 atendimento hospitalar em quartos individuais e con-
dições dignas de moradia.

(B)	 assistência psiquiátrica domiciliar e recebimento gra-
tuito de medicamentos de uso contínuo.

(C)	 condições dignas de trabalho e garantia de opção 
quanto ao número de filhos.

(D)	 respeito ao meio ambiente e direito ao aborto em 
serviços de saúde privados e públicos, nos casos 
previstos em lei.

(E)	 ressarcimento de despesas hospitalares e controle 
da poluição ambiental.

08.	Em São José dos Campos, a avaliação da situação de 
saúde do município e o estabelecimento das diretrizes de 
sua política (de saúde) é de competência

(A)	 do Prefeito Municipal.

(B)	 da Secretaria Municipal de Saúde.

(C)	 da Conferência Municipal de Saúde.

(D)	 do Conselho Municipal de Saúde.

(E)	 do Conselho Gestor de Unidades (de Saúde).

04.	Nas passagens “A partir de um limiar mediano de clare-
za, inteligência pedagógica e pragmatismo...” (5o pará-
grafo) e “A BNCC lembra a Constituição de 1988. Deta-
lhista, arrojada e generosa...” (7o parágrafo), os termos 
em destaque significam, respectivamente,

(A)	 parâmetro; consideração das coisas de um ponto de 
vista técnico; arriscada.

(B)	 patamar; consideração das coisas de um ponto de 
vista idealizado; moderna.

(C)	 liminar; consideração das coisas de um ponto de vis-
ta filosófico; ousada.

(D)	 limite; consideração das coisas de um ponto de vista 
prático; inovadora.

(E)	 padrão; consideração das coisas de um ponto de vis-
ta científico; progressista.

05.	Leia as frases:

•  �Com a BNCC, busca-se chegar              um modo 
preciso de progressão do ensino.

•  �A BNCC assemelha-se              Constituição de 
1988: detalhista, arrojada e generosa.

•  �Desigualdades do aprendizado podem ser corrigidas 
             partir da existência de um padrão.

•  �Estados e municípios se dedicarão              ela-
boração de seus respectivos currículos.

De acordo com a norma-padrão, as lacunas devem ser 
preenchidas, correta e respectivamente, com:

(A)	 a ... a ... à ... à

(B)	 à ... à ... a ... a

(C)	 a ... à ... a ... à

(D)	 à ... a ... a ... à

(E)	 a ... à ... à ... a
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12.	O médico do serviço municipal de um dado município  
foi chamado para auxiliar na definição de um indicador  
de nível de saúde da população local para fim de diag-
nóstico e planejamento de ações sanitárias. Após veri
ficar que os únicos dados disponíveis eram o total de 
óbitos ocorridos num determinado período e a idade das 
pessoas que faleceram nesse tempo, é correto que o  
médico afirme que

(A)	 seria possível utilizar o coeficiente de mortalidade 
geral.

(B)	 seria possível utilizar o coeficiente de letalidade.

(C)	 seria possível utilizar o coeficiente de mortalidade 
infantil.

(D)	 seria possível utilizar o indicador de Swaroop-Uemura.

(E)	 não seria possível utilizar nenhum indicador apenas 
com esses dados disponíveis.

13.	Num ambulatório médico são atendidos trabalhadores 
vítimas de agravos ocupacionais. Assinale o caso que 
deve ser objeto de notificação imediata ao Sistema de 
Informação de Agravo de Notificação – SINAN.

(A)	 Acidente de trabalho grave, fatal e em crianças e 
adolescentes.

(B)	 Acidente de trabalho com exposição a material bio-
lógico.

(C)	 Acidente de trabalho por intoxicação exógena.

(D)	 Câncer relacionado ao trabalho.

(E)	 Perda auditiva induzida pelo ruído ocupacional.

14.	Atualmente, a vacina para febre amarela, em dose inte-
gral, quando necessário, deve ser aplicada

(A)	 em três vezes, com intervalos anuais.

(B)	 em duas vezes, com intervalo de 1 mês.

(C)	 a cada 5 anos.

(D)	 a cada 10 anos.

(E)	 em uma única vez.

15.	Uma das vacinas que devem ser aplicadas em adultos é 
a Tríplice Viral. Ela é destinada à prevenção das seguin-
tes doenças:

(A)	 pertussis, difteria e tétano.

(B)	 sarampo, caxumba e rubéola.

(C)	 hepatite A, rubéola e varicela.

(D)	 sarampo, difteria e tétano.

(E)	 hepatite A, tétano e caxumba.

09.	Segundo a Lei Orgânica do município de São José dos 
Campos, é correto afirmar que

(A)	 é lícito ao empregado, em situações de risco grave 
ou iminente no local de trabalho, interromper suas 
atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a 
eliminação do risco.

(B)	 é vedada à rede pública de saúde, conveniada com 
o SUS, prestar atendimento médico para a prática 
de aborto, mesmo nos casos excludentes de antiju-
ricidade.

(C)	 a competência do município, por meio do convênio 
SUS, na assistência às pessoas com deficiência não 
inclui o fornecimento de equipamentos necessários à 
sua integração social.

(D)	 a participação dos sindicatos de trabalhadores nas 
ações de Vigilância Sanitária desenvolvidas no local 
de trabalho depende de determinação judicial.

(E)	 é permitida às pessoas, com papel diretivo no SUS, 
o exercício concomitante de atividades no setor pri-
vado, desde que haja compatibilidade de horário.

10.	No SUS, o “conjunto articulado e contínuo das ações e 
serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, 
exigidos para cada caso em todos os níveis de complexi-
dade do sistema” corresponde ao conceito de

(A)	 igualdade.

(B)	 integralidade.

(C)	 preservação da autonomia.

(D)	 universalidade.

(E)	 saúde pública.

11.	 Os Núcleos de Apoio à Saúde da Família – NASF

(A)	 são constituídos por assistentes sociais e agentes 
comunitários de saúde, com a responsabilidade pe-
los contatos iniciais com as pessoas das comunida-
des assistidas.

(B)	 são organizados em espaços físicos independentes 
e têm área de atuação e população sob sua respon-
sabilidade bem definidas.

(C)	 podem ser organizados, dependendo das caracte-
rísticas da rede assistencial, como ambulatório de 
especialidade ou serviço hospitalar.

(D)	 desenvolvem trabalho compartilhado e colaborativo 
em pelo menos duas dimensões: clínico-assistencial 
e técnico-pedagógica.

(E)	 são orientados pelo referencial teórico-metodológico 
da estruturação vertical de serviços de referência e 
contrarreferência.
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18.	Na forma da Lei Orgânica do Município de São José dos 
Campos, é correto afirmar a respeito da participação 
popular:

(A)	 os conselhos populares do Município são autôno-
mos e independentes, e terão franqueado o acesso 
a toda documentação e informação sobre qualquer 
ato, fato ou projeto da administração.

(B)	 o plebiscito e o referendo serão realizados mediante 
decisão do Prefeito, motivada por iniciativa de um 
terço dos Vereadores ou de, pelo menos, um por 
cento do eleitorado do Município.

(C)	 as entidades legalmente constituídas ou reconheci-
das como representantes de interesses da socieda-
de terão o direito de pronunciar-se verbalmente nas 
audiências públicas, ficando vedada, porém, a parti-
cipação de partidos políticos.

(D)	 é obrigatória a realização de audiência pública em 
todo projeto de licenciamento ambiental, mesmo que 
não provoque impacto ambiental.

(E)	 todo cidadão tem direito de requerer informações 
sobre os atos da Administração Municipal, iniciar 
projetos de leis perante a Câmara Municipal e propor 
decretos ao Chefe do Poder Executivo.

19.	A respeito dos tributos municipais, segundo a Lei Orgâ-
nica do Município de São José dos Campos, o Município

(A)	 poderá instituir e cobrar taxas para custeio de siste-
mas de previdência e assistência social.

(B)	 é competente para instituir Imposto sobre vendas 
a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, óleo 
diesel, gás de cozinha e querosene iluminante.

(C)	 poderá instituir imposto sobre a transmissão “inter-
-vivos”, a qualquer título, por ato oneroso ou gratuito.

(D)	 não poderá instituir o IPTU progressivo em razão do 
valor do imóvel ou estabelecer alíquotas diferencia-
das de acordo com a localização e o uso do imóvel.

(E)	 poderá isentar do IPTU o contribuinte aposentado, 
que receba da Previdência Social até 2 salários 
mínimos como provento e não tenha outra fonte de 
renda, atendidas as condições legais.

Legislação

16.	Determinado funcionário municipal, ocupante de cargo 
efetivo, foi nomeado em comissão para exercer o cargo 
de Secretário Municipal. Nessa hipótese, o Estatuto do 
Servidor Público do Município de São José dos Campos 
estabelece que o referido servidor

(A)	 poderá acumular a remuneração de ambos os car-
gos se houver compatibilidade de horários.

(B)	 deverá pedir exoneração do seu cargo anterior, para 
assumir o cargo de Secretário.

(C)	 poderá optar pela remuneração do primeiro cargo, 
sem prejuízo dos seus direitos sociais constitucionais.

(D)	 poderá manter o cargo anterior, mas deverá optar 
por receber os subsídios do cargo de Secretário.

(E)	 não poderá assumir o cargo de Secretário Municipal 
em razão de ser detentor de cargo de provimento 
efetivo do Município.

17.	Considerando o disposto no Estatuto do Servidor Público 
do Município de São José dos Campos, assinale a alter-
nativa correta a respeito dos adicionais de insalubridade 
e periculosidade.

(A)	 Os servidores que trabalham com habitualidade 
em contato permanente com substâncias tóxicas 
ou radioativas ou com risco de vida terão direito a 
ambos os adicionais.

(B)	 A eliminação das condições insalubres ou perigosas 
não implicará a cessação do pagamento dos adicio-
nais se o servidor já completou mais de cinco anos 
de exercício nessas condições.

(C)	 A servidora gestante ou lactante que trabalhar em 
condições perigosas ou insalubres deverá ter um 
acréscimo de cinquenta por cento sobre o valor 
regular dos respectivos adicionais.

(D)	 Os servidores que trabalhem com atividades de raio-X 
ou substâncias radioativas serão obrigatoriamente sub-
metidos a exames médicos a cada seis meses.

(E)	 O servidor que exerce atividade perigosa ou insa-
lubre deverá ter jornada de trabalho reduzida, nos 
termos da lei.
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Noções de Informática

21.	Observe a imagem a seguir, retirada do aplicativo aces-
sório padrão Windows Explorer, do MS-Windows 7, em 
sua configuração padrão, que mostra uma lista de arqui-
vos em uma pasta qualquer.

Um usuário clica com o botão principal do mouse no  
arquivo “arq1.bmp” e, mantendo a tecla SHIFT do teclado 
pressionada, clica em “arq6.pptx” e, ainda com a tecla 
SHIFT pressionada, clica em “arq4.txt”.

O número de arquivos que permanecerão selecionados 
após as ações descritas é

(A)	 1.

(B)	 2.

(C)	 3.

(D)	 4.

(E)	 6.

22.	No MS-Word 2010, em sua configuração padrão, um 
recurso permite adicionar “texto fantasma” atrás do con-
teúdo da página, para indicar, geralmente, um tratamen-
to especial que deve ser dado ao documento.

O nome dado a esse recurso, conforme descrito no 
enunciado, é

(A)	 Marca D’água.

(B)	 Rodapé.

(C)	 Partes Rápidas.

(D)	 Folha de Rosto.

(E)	 Citação.

20.	Assinale a alternativa cujo conteúdo está em conso-
nância com o disposto na Lei de Criação do IPSM  
(Lei no 4.220/92).

(A)	 Consideram-se segurados obrigatórios do Instituto 
de Previdência dos Servidores Municipais de São 
José dos Campos os servidores ativos e inativos da 
Prefeitura e da Câmara Municipal, exceto das autar-
quias e fundações municipais.

(B)	 Os benefícios a segurados e dependentes poderão 
ser recebidos por meio de procuradores com man-
dato expedido em no máximo seis meses, e, em 
nenhum caso, poderão ser pagos a crédito em conta 
conjunta.

(C)	 O segurado que, por qualquer motivo, deixar de 
receber, temporariamente, remuneração pelos cofres 
municipais terá suspensa a contribuição ao IPSM até 
que volte a receber remuneração do Município.

(D)	 O segurado beneficiário de aposentadoria por invali-
dez, quando notificado pelo IPSM, terá que compro-
var a permanência da sua condição de invalidez, sob 
pena de ter seu benefício cassado e ser obrigado a 
devolver ao Instituto o que recebeu.

(E)	 No caso de acumulação de cargos ou funções per-
mitidas por lei, as contribuições ao IPSM incidirão na 
proporção de cinquenta por cento de cada uma das 
remunerações dos respectivos cargos ou funções.
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Conhecimentos Específicos

26.	A CIF (Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde) é uma ferramenta científica, 
internacional, constituída para mudar o paradigma do 
modelo puramente médico para um modelo integrado 
biopsicossocial de funcionalidade humana e incapaci
dade, em todas as suas dimensões, isto é, deficiência no 
nível do corpo e partes do corpo, no nível da pessoa com 
limitações de atividade e no nível social de restrições à 
participação. A seu respeito, é correto afirmar que

(A)	 foi elaborada com características mais abrangentes e 
específicas para, progressivamente, substituir a atual 
CID-10 (Classificação Internacional das Doenças).

(B)	 é a base conceitual para a definição, mensuração e 
formulações de políticas para saúde e incapacidade, 
e tem o importante papel de ferramenta de planeja-
mento.

(C)	 um de seus maiores atributos está o de direcionar 
seu foco com maior ênfase para a incapacidade.

(D)	 uma de suas dificuldades ainda reside na inconsis-
tência nos dados coletados sobre níveis de funcio-
nalidade e incapacidade, que são vitais para geren-
ciamento e planejamento de saúde, impedindo sua 
utilização nas comparações internacionais.

(E)	 infelizmente, com seu sistema de classificação e 
estrutura, não atende a alguns propósitos de saúde 
pública como, por exemplo, medir as necessidades 
de cuidados de saúde.

27.	A lista de domínios na CIF passa a ser uma classificação 
quando são usados os “qualificadores”. O qualificador 
que descreve o que um indivíduo faz no seu ambiente 
real ou atual, ou pode ser entendido como “envolvimento 
em uma situação de vida” ou “a experiência vivenciada” 
das pessoas em seu contexto real, é chamado de quali-
ficador de

(A)	 Desempenho.

(B)	 Capacidade.

(C)	 Eficiência.

(D)	 Demanda.

(E)	 Relacionamento.

23.	A imagem a seguir mostra uma planilha sendo editada 
por meio do MS-Excel 2010, em sua configuração  
padrão.

Assinale a alternativa que apresenta o valor que será 
exibido na célula C5, após esta ser preenchida com a 
fórmula =B4+SE(B1*B2>10;A3;C1)

(A)	 10

(B)	 6

(C)	 4

(D)	 3

(E)	 2

24.	Observe os ícones exibidos a seguir, retirados do  
MS-PowerPoint 2010, em sua configuração padrão.

Um usuário que queira inserir um logotipo numa apresen-
tação – no caso, um arquivo de imagem salvo no com-
putador – deve escolher o ícone marcado com o número

(A)	 5.

(B)	 4.

(C)	 3.

(D)	 2.

(E)	 1.

25.	A imagem a seguir, retirada do MS-Outlook 2010, em  
sua configuração padrão, mostra algumas marcas que 
podem ser colocadas em mensagens de e-mail.

Hoje

Amanhã

Esta Semana

Assinale a alternativa que apresenta o nome dado no  
MS-Outlook 2010 para as marcas apresentadas na imagem.

(A)	 Efeito.

(B)	 Prioridade.

(C)	 Acompanhamento.

(D)	 Indicador.

(E)	 Controle.



9 IPJC1701/006-MédicoPerito-Tarde

30.	Em relação à determinação social da doença, é correto 
afirmar que

(A)	 é o entendimento sobre a origem das doenças, parti-
cularmente as infecciosas, e fundamenta-se na pre-
sença de um único agente etiológico que se mani-
festa clinicamente quando sofre influência de outros 
determinantes.

(B)	 as doenças se revelam pela múltipla causalidade, 
entre as quais podem ser incluídos aspectos sociais 
ou psicossociais no processo de adoecer.

(C)	 todo os fatores relevantes, relacionados com o apa-
recimento das doenças crônico-degenerativas, só 
serão superados na medida em que se reduza a 
pobreza.

(D)	 a abordagem das doenças é multicausal, mas os 
seus diversos fatores determinantes atuam de for-
ma independente, cada qual contribuindo na mesma 
proporção da sua presença na natureza.

(E)	 independentemente dos muitos fatores que contri-
buam para a sua determinação, as doenças devem 
receber o tratamento específico da etiologia concre-
tamente identificada.

31.	Segundo o Decreto no 3.048/99, são segurados obriga-
tórios da Previdência Social, como empregados, os ser-
vidores do Estado, Distrito Federal ou Município, bem 
como os das respectivas autarquias e fundações, desde 
que

(A)	 não sejam filiados a nenhum sistema privado de pre-
vidência complementar.

(B)	 ocupando cargo efetivo, não estejam amparados por 
regime próprio de previdência social.

(C)	 seu contrato de trabalho tenha uma cláusula que 
confirme o direito de contribuir para duas entidades 
de previdência ligadas ao Estado.

(D)	 não sejam ocupantes de cargo efetivo.

(E)	 não tenham contribuído previamente, em nenhuma 
circunstância, para outro tipo de previdência pública 
ou privada.

28.	Após realizar a avaliação pericial e identificar determi-
nada perda funcional, sem comprometimento da capa-
cidade laborativa, o médico ouviu da servidora que seu 
afastamento, na verdade, fora sugerido pela chefe. Essa, 
ciente de sua precária condição socioeconômica, estava 
empenhada em evitar sua injusta demissão, decorren-
te do envolvimento em uma disputa com outra colega  
de trabalho. Assinale a alternativa que, se tomada pelo 
médico perito, não fere o Código de Ética Médica (CEM).

(A)	 Propôs-se a guardar sigilo a respeito das informa-
ções de que teve conhecimento, no desempenho de 
suas funções, não as revelando sob nenhuma cir-
cunstância, nem mesmo nesse caso, em que houve 
evidente tentativa de obtenção de benefício indevido.

(B)	 Sentindo-se sensibilizado, o médico perito acentuou 
um pouco a perda funcional e de capacidade da ser-
vidora, garantindo-lhe, por um tempo, a possibilidade 
de reorganizar sua vida.

(C)	 Repassou o problema para o gestor da sua unidade 
de trabalho que poderia, administrativamente, dar 
um encaminhamento mais adequado ao caso.

(D)	 Considerando que, na condição de médico perito, 
deveria atuar com absoluta isenção, sem ultrapassar 
os limites de suas atribuições e competência, indefe-
riu sumariamente o pedido de benefício.

(E)	 Escreveu uma carta ao médico da empresa rela-
tando a ocorrência, sugerindo sua intervenção para 
ajudar a servidora e concedendo um prazo para o 
encaminhamento da solução.

29.	A respeito do Código de Ética Medica (CEM), é correto 
afirmar que

(A)	 o médico não pode, sob nenhum pretexto, permi-
tir quaisquer restrições ou imposições que possam 
prejudicar a eficiência e a correção de seu trabalho, 
salvo quando, na função de perito, tiver que subme-
ter-se às regras da instituição que o abriga.

(B)	 na condição de perito, o médico está impedido de 
denunciar atos de colegas que, mesmo pouco éticos, 
venham a comprometer a decisão final do laudo.

(C)	 embora no exercício da profissão, o médico não seja 
obrigado a prestar serviços a quem não deseje, o ato 
da perícia médica, uma vez indicado, não pode ser 
recusado em hipótese alguma.

(D)	 o médico comunicará ao Conselho Regional de 
Medicina, com discrição e fundamento, fatos de que 
tenha conhecimento e que caracterizem possível 
infração ao CEM.

(E)	 ao constatar que suas condições de trabalho não 
são dignas ou possam prejudicar a própria saúde ou 
a do paciente, bem como a dos demais profissionais, 
o médico poderá recusar-se a exercer seu trabalho 
e comunicará sua decisão, obrigatória e imediata-
mente, ao Sindicato dos Trabalhadores da Área da 
Saúde.
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35.	Assinale a alternativa que se relaciona, corretamente, 
com o acidente do trabalho.

(A)	 Para fins de percepção do benefício, será caracteri-
zado tecnicamente, pelo médico do trabalho ou pela 
perícia médica do INSS, mediante a identificação do 
nexo entre o trabalho e o agravo.

(B)	 Será considerado como um novo acidente aquele 
sofrido pelo acidentado quando estiver sob a respon-
sabilidade da reabilitação profissional.

(C)	 Considera-se como acidente do trabalho, dependen-
do exclusivamente do tempo de latência, a lesão, 
doença, transtorno de saúde, distúrbio, disfunção ou 
síndrome de evolução aguda, subaguda ou crônica, 
de natureza clínica ou subclínica.

(D)	 Fica estabelecido o nexo entre o trabalho e o agra-
vo quando se verificar nexo técnico epidemiológico 
entre a atividade da empresa e a entidade mórbida 
motivadora da incapacidade, mesmo que não esteja 
elencada na Classificação Internacional de Doenças 
(CID), em conformidade com o disposto na Lista B.

(E)	 A empresa é responsável pela adoção e pelo uso de 
medidas coletivas e individuais de proteção à segu-
rança e saúde do trabalhador e tem o dever de pres-
tar informações pormenorizadas sobre os riscos da 
operação a executar e do produto a manipular.

36.	O médico que mantém seu consultório, como contribuinte 
individual, para os efeitos da Lei no 8.212/91, é conside-
rado

(A)	 equiparado a empresa se houver uma participação 
societária com três ou mais sócios.

(B)	 equiparado a empresa quando estiver registrado no 
contrato social, a finalidade exclusivamente lucrativa 
do serviço.

(C)	 um contribuinte cuja contribuição será variável de 
acordo com o faturamento mensal.

(D)	 equiparado a empresa em relação a segurado que 
lhe presta serviço.

(E)	 um contribuinte especial, cuja contribuição obedece 
regras específicas da categoria, se mantiver dois ou 
mais empregados com carteira assinada.

37.	Durante a perícia, o segurado informou que exercia, con-
comitantemente, duas atividades remuneradas, sujeitas 
ao RGPS. De acordo com a Lei no 8.212/91, ele

(A)	 deve ser obrigatoriamente filiado em relação a cada 
uma delas.

(B)	 não pode acumular duas contribuições distintas.

(C)	 poderá manter o somatório das duas contribuições, 
se o total não ultrapassar o limite de três salários 
mínimos.

(D)	 só poderá manter duas contribuições se uma delas 
resultar de atividades como dirigente sindical.

(E)	 deve estar, obrigatoriamente, enquadrado em uma 
delas, como segurado com atividade agropecuária.

32.	Dentre as regras que prevalecem no Regulamento Geral 
da Previdência Social (RGPS), em relação à aposentado-
ria por invalidez, é correto afirmar que

(A)	 uma vez confirmada a incapacidade do segurado, 
qualquer que seja a causa, fica automaticamente 
dispensada a necessidade de carência para sua 
concessão.

(B)	 para a sua concessão, é obrigatório que o segurado 
esteja em gozo do auxílio-doença.

(C)	 uma das condições para sua concessão é que o 
servidor seja considerado incapaz para o trabalho e 
insuscetível de reabilitação para o exercício de ativi-
dade que lhe garanta a subsistência.

(D)	 será paga indefinidamente, como uma forma de com-
pensação, mesmo que o segurado, num momento 
posterior, com novas tecnologias, readquira parcial-
mente sua capacidade laborativa.

(E)	 o exame médico pericial poderá ser dispensado se 
houver provas consistentes e definitivas sob a condi-
ção do segurado, documentadas e atestadas por seu 
médico assistencial.

33.	A habilitação e a reabilitação profissional, segundo o 
art.136 do Decreto no 3.048/99,

(A)	 é devida aos incapacitados parcial ou totalmente, 
para o trabalho.

(B)	 não tem caráter obrigatório, para os beneficiários da 
Previdência Social.

(C)	 depende de carência de 12 meses de contribuição 
quando a incapacidade decorre de doença degene-
rativa.

(D)	 só é devida aos trabalhadores com perdas decorren-
tes da atividade de trabalho.

(E)	 é um tipo de prestação obrigatória para o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), que não pode uti-
lizar serviços de terceiros para sua execução.

34.	A empresa deverá comunicar à previdência social o aci-
dente ocorrido com o segurado empregado, até o primei-
ro dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte, 
de imediato, à autoridade competente. Segundo esse 
artigo do Decreto no 3.048/99, essa comunicação

(A)	 visa, fundamentalmente, fiscalizar as empresas que 
não estão contribuindo para o Seguro do Acidente do 
Trabalho (SAT).

(B)	 tem como premissa, preparar os quadros da institui-
ção para o atendimento dos tipos mais comuns de 
ocorrências.

(C)	 destina-se a amparar os procedimentos necessários 
para a aplicação e cobrança da multa devida.

(D)	 é de iniciativa obrigatória da empresa, não se admi-
tindo quaisquer outras vias para sua emissão.

(E)	 tem, como objetivo, os fins estatísticos e epidemio-
lógicos.
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40.	Segundo o Decreto no 3.298/99, deficiência permanente 
é aquela que

(A)	 se estabilizou durante um período de, pelo menos  
5 anos, considerado necessário e suficiente para 
não permitir a recuperação.

(B)	 resulta de perda de, pelo menos, 80% da capacidade 
total, impedindo, com o resíduo funcional, a prática 
de qualquer atividade remunerada.

(C)	 ocorreu ou se estabilizou durante um período de 
tempo suficiente para não permitir recuperação ou 
ter probabilidade de que se altere, apesar de novos 
tratamentos.

(D)	 determina a redução efetiva e acentuada da capa-
cidade de integração social, mesmo que possa ser 
superada com a utilização de equipamentos, adapta-
ções, meios ou recursos especiais.

(E)	 mesmo fisicamente recuperada, não logrou sucesso 
no processo de recuperação mental, após um perío-
do de tratamento não menor que 24 meses, por ins-
tituição própria ou conveniada da Previdência Social.

41.	Assinale a alternativa que contém, corretamente, as for-
mas de comprometimento da função física que atende à 
definição de deficiência física pelo Decreto no 3.298/99.

(A)	 Paraparesia, osteotomia e nanismo.

(B)	 Hemiplegia, amputação de, no mínimo, 2 membros, 
e monoparesia.

(C)	 Osteomielite, paralisia cerebral e tetraparesia.

(D)	 Monoplegia, diplegia e deformidades não congênitas.

(E)	 Paraplegia, hemiparesia e ostomia.

42.	De acordo com o art. 194 da Constituição Federal do 
Brasil, compete, ao poder público, organizar a seguri
dade social, com base no(s) seguinte(s) objetivo(s):

(A)	 universalidade da cobertura e atendimento segundo 
as necessidades específicas de cada segurado, des-
de que esteja inscrito como beneficiário da Previdên-
cia Social.

(B)	 uniformidade e equivalência dos benefícios às popu
lações urbanas e rurais, com serviços orientados 
pela demanda espontânea quando urbanas, e defini-
dos epidemiologicamente, quando rurais.

(C)	 participação dos aposentados nos órgãos colegia-
dos responsáveis por sua gestão.

(D)	 administração centralizada na esfera federal, median-
te gestão tripartite (governo, empregadores e traba-
lhadores “celetistas” na ativa).

(E)	 isenção de contribuição, indistintamente, para todas 
as entidades de beneficência social, com, pelo menos, 
cinco anos de registro, para esse fim, em cartórios 
públicos.

38.	As pessoas e os grupos vulneráveis, contemplados e 
priorizados pela Política Nacional de Saúde do Trabalha-
dor, na perspectiva de superar desigualdades sociais e 
de saúde e de buscar a equidade na atenção, devem ser 
identificados e definidos

(A)	 pelo corpo técnico do Ministério do Trabalho, asses-
sorado por suas superintendências regionais e agen-
tes fiscais.

(B)	 de acordo com as regras preestabelecidas na comis-
sões técnicas responsáveis pelo SINAN (Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação).

(C)	 por análises epidemiológicas desenvolvidas pela 
CIST (Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalha-
dor) após os procedimentos censitários do IBGE.

(D)	 a partir da análise da situação de saúde local e 
regional e da discussão com a comunidade, traba-
lhadores e outros atores sociais de interesse à saúde 
dos trabalhadores.

(E)	 nas secretarias municipais de saúde amparadas nos 
atendimentos realizados pelo CEREST (Centro de 
Referência em Saúde do Trabalhador).

39.	A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), 
segundo a NR-5 (Norma Regulamentadora – 5), do 
Ministério do Trabalho

(A)	 é uma instituição que, embora subordinada admi-
nistrativamente ao sindicato da categoria profissio-
nal, está vinculada à empresa, com autonomia para 
intervir agudamente sempre que identificar situações 
de risco à saúde do trabalhador.

(B)	 é constituída por representantes dos empregados, 
titulares e suplentes, eleitos em escrutínio secreto, 
do qual participem, independentemente de filiação 
sindical, exclusivamente os empregados interes
sados.

(C)	 será composta por membros eleitos pelos trabalha-
dores e indicados pelo empregador, com mandato de 
dois anos, sem direito à reeleição.

(D)	 deverá ter o presidente eleito pelo trabalhadores e o 
vice-presidente indicado pelo empregador.

(E)	 não poderá ter seus membros demitidos arbitraria-
mente, sob nenhuma circunstância, durante o perío-
do de vigência do mandato.
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47.	Considere o seguinte quesito:

Está o examinado inválido para o exercício de suas 
funções ou qualquer outra atividade laboral?

Uma resposta positiva a esse quesito significa que

(A)	 existe uma incapacidade específica e com certeza 
não definitiva.

(B)	 o servidor deverá se submeter a processo de reabili-
tação funcional, independentemente de sua idade e 
de seu grau de instrução.

(C)	 a licença do servidor deverá ser transformada em 
aposentadoria por invalidez.

(D)	 a incapacidade do servidor não é omniprofissional.

(E)	 o servidor deverá permanecer em licença até atingir 
a idade mínima para a aposentadoria.

48.	Para a avaliação da acuidade visual, as escalas adota-
das para longe e para perto são, respectivamente:

(A)	 Decimal e Thompson.

(B)	 Percentual e Centesimal.

(C)	 Ecog e Karnofsky.

(D)	 Snellen e Jaeguer.

(E)	 Jaeguer e Wolff.

49.	A realização de uma perícia para eventual indicação 
de aposentadoria por invalidez, em um servidor com 
insuficiência cardíaca, que cursa com importante dis-
função ventricular, será considerada cardiopatia grave 
conforme Consenso Nacional da Sociedade Brasileira 
de Cardiologia pela classificação funcional cardíaca da 
NYHA (New York Heart Association), quando enqua
drada na(s) classe(s)

(A)	 I.

(B)	 II.

(C)	 III e IV.

(D)	 V e VI.

(E)	 VI.

50.	Por ocasião de uma avaliação pericial, o perito aplicou, 
no periciando, algumas provas, entre as quais a “da mar-
cha” e a de “Romberg-Barré”. É provável que sua hipó
tese diagnóstica fosse de

(A)	 neurite óptica.

(B)	 síndrome de Raynaud.

(C)	 bursite do olécrano.

(D)	 labirintite.

(E)	 lumbago com ciática.

43.	Na avaliação clínica de um caso suspeito de Síndrome 
do Túnel do Carpo, um dos testes aplicados é conhecido 
como sinal de

(A)	 Valsalva.

(B)	 Romberg.

(C)	 Lasegue.

(D)	 Froment.

(E)	 Phalen.

44.	Um trabalhador, que laborou por mais de 20 anos em uma 
pedreira, comparece a uma consulta referindo astenia 
e dispneia progressiva. O exame clínico é compativel 
com um quadro de cor pulmonale crônico. No raio X  
de tórax, observa-se opacidades regulares, algumas 
grandes, situadas nos campos superiores e médios dos 
pulmões. Pela história ocupacional, pelos sintomas refe-
ridos, e pelo exame de imagem, é provável que se trata 
de uma doença

(A)	 primária da musculatura cardíaca.

(B)	 de transmissão viral.

(C)	 crônica sem relação com o trabalho.

(D)	 carcinogênica metastática.

(E)	 profissional típica.

45.	A incapacidade laborativa deve ser analisada quanto ao 
seu grau e a sua duração. A incapacidade insuscetível de 
alteração em prazo previsível, com os recursos da tera-
pêutica e reabilitação disponíveis à época, é dita

(A)	 permanente.

(B)	 temporária.

(C)	 indefinida.

(D)	 prolongada.

(E)	 global.

46.	Com base no Manual de Perícia Médica do Ministério da 
Saúde, um prazo estimado para a cessação da licença 
do trabalho deve ser fixado pelo médico perito, quando 
há viabilidade de recuperação do servidor. Em relação a 
esse prazo, afirma-se que

(A)	 prazos curtos para doenças de curta duração são 
prejudiciais à instituição.

(B)	 prazos curtos nas doenças prolongadas são inade-
quados tecnicamente.

(C)	 prazo longo para doenças de longa duração constitui 
grave erro técnico.

(D)	 prazo longo para doenças de curta duração são pre-
judiciais ao servidor.

(E)	 a fixação de data “indefinida” significa que inexiste 
incapacidade laborativa.
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55.	A iluminação deficiente, mal distribuída ou geradora de 
pontos de reflexo ou ofuscamento,

(A)	 permite ao trabalhador receber o adicional de insa-
lubridade, conforme legislação específica a partir de 
janeiro/2014.

(B)	 pode gerar posturas de trabalho viciosas.

(C)	 será a causa de alteração visual no campo das reti-
nopatias.

(D)	 pode explicar o desencadeamento da sobrecarga 
muscular dinâmica.

(E)	 será neutralizada com a adoção de uma única postu-
ra fixa, de modo a contemplar o conforto para todos 
os indivíduos.

56.	Um trabalhador foi avaliado por Oftalmologista que cons-
tatou um quadro de catarata bilateral. Considerando 
exclusivamente a exposição ocupacional como fator 
desencadeante, é possível afirmar que esse trabalhador 
descuidado de sua proteção pessoal é um

(A)	 operador de vagonete.

(B)	 mecânico de veículos a diesel.

(C)	 técnico em radiologia.

(D)	 analista de sistemas de informática.

(E)	 técnico em câmaras hiperbáricas.

57.	O microtrauma repetido na região do carpo, principal-
mente pela operação de equipamentos vibratórios que 
requerem força sobre a palma das mãos, pode desenca-
dear a osteocondrose avascular lenta e progressiva do 
osso semilunar, conhecida como doença de

(A)	 Lime.

(B)	 Clinton.

(C)	 Kienbock.

(D)	 Reye.

(E)	 Lowe.

58.	A exposição ocupacional ao cádmio pode ser responsá-
vel por um quadro de

(A)	 desmielinização das fibras do nervo olfatório.

(B)	 hipoplasia medular.

(C)	 parkinsonismo secundário.

(D)	 mesotelioma do pericárdio.

(E)	 leucodermia como o vitiligo ocupacional.

51.	Considerando a Toxicologia Ocupacional, é correto afir-
mar em relação às substâncias químicas que

(A)	 o seu efeito no organismo independe do tempo de 
exposição.

(B)	 quanto maior a dose maior será o efeito.

(C)	 para as substâncias carcinogênicas, a probabilidade 
de efeito não está relacionada à dose e ao tempo de 
exposição.

(D)	 a possibilidade de uma substância química ser 
absorvida independe de suas características físico-
-químicas.

(E)	 a simples presença de uma substância química mui-
to tóxica em um ambiente de trabalho, já significa 
risco a priori.

52.	Assinale a alternativa que indica o que é verdadeiro, 
pelos conhecimentos atuais, em relação à Toxicologia 
Ocupacional.

(A)	 A anilina só poderá ser absorvida pelo organismo se 
ingerida.

(B)	 O nitrobenzeno quando absorvido leva à meta-hemo-
globinemia, elevando o transporte de oxigênio.

(C)	 Os ésteres organofosforados só poderão ser absor-
vidos caso existam pequenas lesões na pele.

(D)	 A inibição da enzima acetilcolinesterase anula a pos-
sibilidade de haver uma síndrome colinérgica.

(E)	 Os carbamatos utilizados como inseticidas são 
absorvidos através da pele íntegra e por via respi-
ratória.

53.	O abuso crônico da ingestão de álcool pode acarretar a 
síndrome de

(A)	 Wilson.

(B)	 Reiter.

(C)	 Reinke.

(D)	 Wernicke-Korsakoff.

(E)	 Wood.

54.	No Brasil, existe regulamentação específica no que diz 
respeito ao Programa de Prevenção do Uso Indevido de 
Substâncias Psicoativas, para algumas categorias profis-
sionais, como

(A)	 operadores de ponte rolante e de marteletes pneu-
máticos.

(B)	 operadores de empilhadeira e controladores de 
acesso.

(C)	 prensistas e instrutores de condutores de veículos 
elétricos.

(D)	 aeronautas e motoristas de carretas rodoviárias.

(E)	 vigilantes e motofretistas.
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59.	A capacidade que certos organismos têm de penetrar 
e se desenvolver ou se multiplicar no novo hospedeiro, 
ocasionando uma infecção, é a

(A)	 infectividade.

(B)	 patogenicidade.

(C)	 virulência.

(D)	 imunogenicidade.

(E)	 transmissibilidade.

60.	Em Estatística, a média, a mediana e a moda são

(A)	 polígonos de frequência.

(B)	 medidas de tendência central.

(C)	 medidas de dispersão.

(D)	 variáveis de distribuição.

(E)	 medidas de associação.
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